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VALOR LINGUÍSTICO DE PRESIDENTAE    
 

 

Surge o diferente e, com ele, a polêmica: é certo ou é errado? Pode-se falar assim? No Brasil, 

já é tradição bastante antiga recorrerem-se às leis em busca de estratégia de silenciamento. 

Com o uso de presidenta não foi diferente – é presidente ou presidenta? Pode-se falar 

presidenta? É certo? A gramática foi convocada a depor.  

 

A maioria das pessoas questiona se é correto dizer presidenta, argumentando que palavras 

como presidente, terminadas em -e, não precisam ser passadas pro feminino; afirmam que é 

errado. Os especialistas no assunto lançam mão da história da língua portuguesa, remetem ao 

latim, buscam a etimologia da palavra. Ou seja, usam a mesma metodologia que repudiam na 

defesa das regras gramaticais obsoletas, quando é conveniente. O fato é que somente o erro 

gramatical pode legitimar a não marcação do feminino no vocábulo president-. 

 

Ora, a legitimidade gramatical é somente um argumento (uma arma) para inibir a expressão 

do feminino em um vocábulo historica, social, cultural e ideologicamente masculino, e para 

encobrir as razões ideológicas e preconceituosas da sociedade. O que incomoda as pessoas no 

emprego de presidenta vai muito além da simples regra gramatical. A língua, escondida por 

trás de sua carta magna, continua sendo convocada a depor contra o falante. Apesar disso, 

não devemos ser radicais! Verifiquemos o que diz a carta magna da língua portuguesa sobre a 

possibilidade de flexão em gênero de president-, usando os mesmos argumentos daqueles que 

condenam o uso de presidenta, vamos defender o direito de expressão do feminino de 

presidente. 

O VOCÁBULO: 

 

Trata-se de um vocábulo nominal, com função substantiva, de origem latina, formado por 

derivação, a partir do verbo presidir, com o acréscimo do sufixo -ent- e da vogal temática -e; é 

flexionável em número – presidentes – e em gênero – presidenta; sintaticamente desempenha 

o papel de agente da ação de presidir, da qual deriva. 
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1. No dicionário: 

 

Presidente s.m. Pessoa que preside; chefe do governo nos países republicanos. → 
presidencial adj. Fem.: presidenta. (Celso Pedro LUFT. Pequeno Dicionário da Língua 
Portuguesa. São Paulo: Scipione, s.d., p. 449) 
 
Presidenta s. f. Fem. de presidente: mulher que preside. 
Presidente s. m. adj. 2g. 1. Que preside. s. 2g. 2. Pessoa que preside. 3. Pessoa que dirige 
os trabalhos de uma assembléia ou corporação deliberativa. 4. Título do chefe de Estado e 
de Governo no presidencialismo. (Dermival Ribeiro Rios. Grande Dicionário Unificado da 
Língua Portuguesa. São Paulo: Difusão Cultural do Livro, 2009, p. 550). 
 
Presidente adj ss2g. 'pessoa que preside' XV. Do lat. praesidēns -entis || presidÊNCIA XVII || 
presidÊNC . A L 1881 || presidÊNC . IAL . ISMO XX || presidIR XVIII . Do lat.praesidēre. (Antônio 
Geraldo da CUNHA. Dicionário Etimológico da Língua Portuguesa. Rio de Janeiro: Nova 
Fronteira, 1997, p. 633) 

 

2. Na gramática: 

 

O sufixo -nte, no processo de formação de palavras em português, forma substantivos a partir 

de verbos, e funciona como o agente da ação verbal da qual decorre. Exemplos: estudar > 

estudante; navegar > navegante; combater > combatente; presidir > presidente.  

 

Observações: 

(...) 

2ª) Os sufixos  -ante, -ente e -inte procedem das terminações do particípio presente 
latino, com aglutinação da vogal temática da conjugação correspondente. (cf. Celso 
CUNHA; Lindley CINTRA. Nova Gramática do Português Contemporâneo. 3ª edição 
revista. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1989, p. 97 e 98).  

 

Com relação ao gênero, o vocábulo presid+ent+e, com tema em -e, de acordo com Faraco e 

Moura (2000, p. 219), enquadra-se no grupo de substantivos que têm o feminino formado a 

partir da troca do -e por -a.  

Exemplos citados pelos autores: 

 

elefante – elefanta   mestre – mestra 
presidente – presidenta  parente – parenta  
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Moura Neves (2000, p. 146), nota que: 

 

1.4 Dos nomes em -E, uns ficam invariáveis, outros mudam o -E em -A: 
 
1.4.1 Não variam 
 
AMANTE: A esta hora está na casa da AMANTE! (BO) 
CLIENTE: Filava a bóia na casa da CLIENTE. (ANA) 
DOENTE: Ouvindo minha voz a DOENTE tornou a se agitar, virando de um lado 
para outro da cama. (A) 
INOCENTE: Culpada ou INOCENTE, ela não dará no pé. (BB) 
OUVINTE: Leio uma carta de uma OUVINTE de Taquaritinga. (MAN) 
SERVENTE: A SERVENTE acaba de me trazer da lojinha lá em baixo. (NB) 
 
1.4.2 Variam 
 
ALFAIATE – ALFAIATA: Era ALFAIATA exímia e fazia os ternos do marido e dos 
filhos. (BAL) 
GOVERNANTE – GOVERNANTA: Tinha certeza de que a GOVERNANTA o 
notara também.  (PC)  
MONGE – MONJA: Não sou MONJA hindu. (SEG) 
PARENTE – PARENTA: É meio PARENTA do Governador. (COR) 
PRESIDENTE – PRESIDENTA: No Congresso, só se falava do impeachment da 
PRESIDENTA. (NBN) 

 
 
O dicionário, mais timidamente, e a gramática normativa não só explicitam a existência da 

forma flexionada, como endossam o uso da flexão de gênero, com marcação do feminino em 

president-, sem violação das regras de flexão de gênero dos nomes portugueses, mesmo 

aqueles derivados do latim, nossa sagrada língua-mãe.   

3. Na Linguística: 

 
 

Em português, os vocábulos com tema em -e, em geral, são de gênero não marcado, que não 

se confunde com gênero neutro. Nomes de gênero não marcado têm o gênero inerente 

explicitado no contexto sintático, podendo ser de gênero único ou de dois gêneros. 

 

Câmara Jr. (2007) observa que a gramática tradicional associa a flexão de gênero dos nomes ao 

sexo dos seres, tornando-se confusa e incoerente. Ora, nem todo nome tem por referente um 

ser classificável em masculino ou feminino. Assim, defende o autor que o gênero é uma 

distribuição em classes mórficas, para os nomes, da mesma sorte que o são as conjugações 



4 
 

 
OBIAH GRUPO DE ESTUDOS INTERCULTURAIS DA LINGUAGEM                                                                          TÂNIA FERREIRA REZENDE 

para os verbos. A gramática tradicional, portanto, confunde uma categoria lingüística – flexão 

de gênero dos nomes – com uma categoria biológica – distinção de sexo dos seres vivos.   Para 

o autor, a flexão de gênero é estritamente morfológica e não deve ser confundida com 

recursos lexicais e sintáticos que indicam o sexo dos seres, como por exemplo, as tradicionais 

listas de correspondência masculino/feminino, com nomes que variam em gênero por 

heteronímia: 

 
masculino          feminino 

homem     mulher 
boi      vaca 
cavalo     égua 

 

Por outro lado, há quebras de expectativas com relação às correspondências em palavras 

derivadas, como, por exemplo, pedreiro – pedreira. Não se pode dizer que pedreira seja o 

feminino de pedreiro; nem que o -a de pedreira seja marca de feminino.O mesmo ocorre com 

copo – copa e por vai. O autor, então, conclui que a flexão de gênero em português é bem 

simples e com pouquíssimos alomorfes: a forma marcada para gênero é o feminino; a marca 

por excelência de gênero é o sufixo -a; portanto, via de regra, forma-se o feminino a partir do 

masculino, suprimindo-se a vogal temática do masculino e acrescentando-se a marca de 

feminino -a; não se pode confundir a vogal temática das palavras com tema em –a, cop-a, com 

o -a marca de feminino, menin-a; os alomorfes situam-se basicamente nos nomes atemáticos 

e naqueles terminados em ditongos orais e nasais. Por fim, Câmara Jr. (2007, p. 92) propõe um 

resumo das regras de flexão de gênero para o português: 

 

Gênero único 

1. Nomes substantivos de gênero único: (a) rosa, (a) flor, (a) tribo, (a) juriti, (o) planeta, 

(o) amor, (o) livro, (o) colibri. 
 

 
(o/esse/este/aquele) pente (amarelo/pequeno/bonito) 
(o/esse/este/aquele) dente (dolorido/ quebrado/ amarelado) 
(a/essa/esta/aquela) ponte (larga/ extensa/ quebrada) 

 

Dois gêneros 

2. Nomes de dois gêneros sem flexão: (o, a) artista, (o, a) intérprete, (o, a) mártir. 

 

(a, o/essa, esse/esta, este/aquela, aquele) estudante  
(a, o/essa, esse/esta, este/aquela, aquele) cliente  
(a, o/essa, esse/esta, este/aquela, aquele) inocente  
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3. Nomes substantivos de dois gêneros, com flexão redundante: (o) lobo, (a) loba; (o) 

mestre, (a) mestra; (o) autor, (a) autora. 

 

(a) parenta,        (o) parente  
(a) presidenta,   (o) presidente   
(a) governanta, (o) governante 
 

Ainda que a proposta de Câmara Jr. mereça algumas críticas, no sentido de atualização da 

teoria e da descrição da língua, considerando o português brasileiro como o nosso sistema em 

uso, podemos seguramente situar o vocábulo president- na regra 3. E já que em nossa cultura, 

a regra 3 representa sempre o desvio do modelo maniqueísta, quebrando com o rigor do ou 

isso ou aquilo, podemos responder às angustiadas perguntas das brasileiras e dos brasileiros se 

é certo ou se pode falar presidente, com um descritivo e normativo SIM, PODE! 

O TERMO: 

 

O termo presidente refere-se ao chefe de estado nos países republicanos. Dado que a 

república no Brasil tem início no final do século XIX, pode-se pensar que este termo começou a 

ser usado no Brasil a partir de 1889. Como título do chefe do estado brasileiro, sim, mas em 

outras acepções ou referências, o uso de presidente é documentado desde épocas pretéritas, 

anteriores à república. Mesmo no contexto republicano, há uma expansão do uso de 

presidente para o dirigente de assembleias, órgãos, instituições e associações. Nesse contexto, 

é amplo o uso também da forma presidenta.   

1. No Congresso, só se falava do impeachment da PRESIDENTA. (NBN) (MOURA NEVES, 

2000, p. 146). 

Pasquale Cipro Neto (A presidente ou a presidenta? – por prof. pasquale cipro neto / são 

paulo palavrastodaspalavras.wordpress.com) convocou conservadoramente a carta magna 

regulamentadora do uso lingüístico, com toda a sua árvore genealógica, com direito a 

protolíngua e tudo o mais. Enrolou e se enroscou no emaranhado histórico, etimológico, 

tentando, ao mesmo tempo, ser democrático; e disse, mas não falou. Enfim, pra ele tanto faz, 

como tanto fez e se Dilma prefere assim, que seja como ela quer. Com certeza, se fosse, em 

lugar de Dilma, a Denilma, tentando se firmar com uma identificação qualquer, o mesmo Cipro 

Neto a teria colocado "em seu devido lugar", em defesa da mesma carta magna da linguagem. 

 

Os fatos linguísticos mostram que a relação entre linguagem e realidade é relativamente 

arbitrária e relativamente motivada. Com respeito à atribuição de gênero aos nomes, a relação 
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é altamente motivada. Prova disso são a variação na flexão de gênero de nomes emprestados, 

como pendrive, ora o pendrive ora a pendrive; e a dificuldade em classificar objetos, 

designações e alguns elementos da fauna brasileira em masculino ou feminino, como 

personagem, grama, coma, cobra, onça, entre outras e outros, daí os epicenos, comum de dois 

gêneros, sobrecomuns, duplas classificações, etc. 

 

A linguagem é motivada e o falante recorre, consciente ou inconscientemente, às motivações 

externas sempre que tem dúvida com relação ao gênero de um nome, cujo referente lhe é 

desconhecido. Com isso, modifica-se o valor lingüístico do nome e da regra. Diz Saussure 

(1995, p. 132), autoridade máxima no assunto, discutindo o valor do signo linguístico: A 

coletividade é necessária para estabelecer os valores cuja única razão de ser está no uso e no 

consenso geral: o indivíduo, por si só, é incapaz de fixar um que seja. O mestre de Genebra não 

levou em consideração que o indivíduo também adquire um valor – valor social advindo do 

poder. Nesse caso, sendo o indivíduo Dilma Rousseff, chefe da nação, fixa sim todos os valores 

linguísticos que quiser. Atesta a forma como o Prof. Cipro Neto, outra autoridade máxima, 

agora em assuntos de língua portuguesa, encerra seu ensaio sobre o uso de presidenta: pode-

se dizer “a presidente” ou “a presidenta”. A esta altura alguém talvez já esteja dizendo que, 

por ser a primeira presidente/a do Brasil, Dilma Rousseff tem o direito de escolher. Sem dúvida 

nenhuma, ela tem esse e outros direitos. Se ela disser que quer ser chamada de “presidenta”, 

que seja feita a sua vontade – por que não? 

 

A identidade e a autoridade de quem fala controla a balança de poder em todos os aspectos 

da sociedade e, nesse sentido, arbitrário e diferencial são duas qualidades correlativas, 

palavras do mesmo Saussure (1995, p. 137), que eu complemento dizendo que são duas 

qualidades correlativas não apenas da língua ou do signo lingüístico, mas da sociedade como 

um todo e é por isso que o signo lingüístico é ideológico, conforme defende Bakhtin (1996). 

 

As brasileiras e os brasileiros vão se acostumar com o uso de presidenta, não só porque o uso 

torna o termo natural e normal aos ouvidos e aos olhos, mas também porque esse uso parte 

de uma autoridade nacional e está plenamente referendado pelas autoridades lingüísticas do 

Brasil. Todo muito respeita... a polêmica não demora a passar.  

 

Diante desses fatos e de outros tantos espalhados pela web, fica a pergunta: Por que tanta 

gente está assim tão incomodada com o termo presidenta? Seguramente, não é porque ele 

agride a estrutura ou viola a norma de uso da língua portuguesa; nem é porque seu emprego 
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seja inconstitucional, a carta magna – a do Brasil (constituição) – prevê o cargo de presidente e 

não de presidenta. Ora, o referente de presidenta não é o cargo ocupado por aquela pessoa 

que preside o Brasil. O referente é a própria pessoa, cujo sexo / gênero é o feminino, exigindo 

a aplicação da regra geral de flexão nominal do português. E nem me venha com o argumento 

de Câmara Jr. de que não se pode confundir gênero gramatical dos nomes com o sexo dos 

seres, porque o processo de atribuição de gênero é eminentemente cultural, normativamente 

social e profundamente ideológico. A estrutura lingüística e as regras gramaticais apenas 

refletem essas construções, depois de séculos de uso (cf. 

http://www.simelp2009.uevora.pt/pdf/slg28/07.pdf).      

 

Os dicionários mais antigos apresentam apenas presidente e, no interior do verbete, alguns 

mais atuais citam o Fem. presidenta. Em um dicionário online, encontra-se 

2. 

dicionário online de português (http://www.dicio.com.br/presidenta/) 

presidenta 

Significado de Presidenta 
s.f. Mulher que exerce função de presidente. 

 
 

Nesse dicionário, encontrei a chave para o entendimento da questão: mulher que exerce a 

função de presidente. A referência é ao cargo, o cargo é de presidente, um cargo masculino 

exercido (Interinamente? Provisoriamente? Indevidamente? Intrusamente?) por uma mulher. 

Diferente de presidente 

 

3. 

dicionário online de português (http://www.dicio.com.br/presidenta/) 

presidente 

Significado de Presidente 
s.m. e s.f. Pessoa que dirige as deliberações de uma assembléia, de um tribunal. 
Chefe do Estado, nas repúblicas. 
Adj. Que preside: juiz presidente. 

 
 

 Dilma não é presidenta, ela exerce o cargo de presidente. Por isso que grande parte dos 

dicionários entra com um verbete só – presidente – e introduzem o Fem. presidenta, 

concebendo o feminino como uma derivação do masculino, ou seja, a carta magna, em seus 

momentos de refluxo democratizante, retira uma costela do presidente e cria a presidenta. 


